
LEI Nº 4.586, DE 13 DE JULHO DE 2011 

(Autoria do Projeto: Poder Executivo) 

Dispõe sobre o objeto social 
da Companhia Imobiliária de 
Brasília – TERRACAP, instituída 
pela Lei federal nº 5.861, de 12 de 
dezembro de 1972, e dá outras 
providências. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º A Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP 
exercerá, sem prejuízo das atribuições dos demais órgãos da 
administração direta e indireta, bem como daquelas previstas na Lei 
federal nº 5.861, de 12 de dezembro de 1972, a função de Agência de 
Desenvolvimento do Distrito Federal, por intermédio da proposição, da 
operacionalização e da implementação de programas e projetos de 
desenvolvimento econômico e social de interesse do Distrito Federal, 
podendo, para tanto, executar as seguintes ações: 

I – operacionalização das atividades imobiliárias, de modo a 
gerar recursos para o investimento em infraestrutura econômica e 
social, bem como assegurar a sustentabilidade de longo prazo de 
suas receitas; 

II – promoção direta ou indireta de investimentos em 
parcelamentos do solo, infraestrutura e edificações, com vistas à 
implantação de programas e projetos de: 

a) expansão urbana e habitacional; 

b) desenvolvimento econômico, social, industrial e agrícola; 

c) desenvolvimento do setor de serviços; 

d) desenvolvimento tecnológico e de estímulo à inovação; 

e) construção, manutenção e adequação física e operacional 
de bens imóveis destinados à prestação de serviços públicos, tendo a 
NOVACAP como parceira preferencial; 



III – estabelecimento de parcerias público-privadas, 
constituição de sociedades de propósito específico e promoção de 
operações urbanas consorciadas para implantação e desenvolvimento 
de empreendimentos considerados estratégicos pelo Governo do 
Distrito Federal; 

IV – promoção de estudos e pesquisas, bem como 
levantamento, consolidação e divulgação de dados, com periodicidade 
regular, relacionados com o ordenamento urbano, o provimento 
habitacional e o mercado imobiliário no Distrito Federal. 

Parágrafo único. Na promoção direta ou indireta de 
investimentos de que trata o inciso II deste artigo, será observado o 
que preceitua o art. 2º, § 1º, da Lei federal nº 5.861, de 12 de 
dezembro de 1972. 

Art. 2º O estabelecimento de parcerias público-privadas e a 
constituição de sociedades de propósito específico de que trata o art. 
1º, III, ficam condicionados à prévia comunicação à Câmara Legisla-
tiva do Distrito Federal no prazo de 15 (quinze) dias de antecedência 
da formalização do contrato. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 13 de julho de 2011 

123º da República e 52º de Brasília 

AGNELO QUEIROZ 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Distrito 
Federal, de 14/7/2011. 

 


